
Quarta-feira (em Fl8) 

2,166 ( ♦ 0,14%) 

kdke da Bolsa 
deValoms de 
São Pado nos 
últmos.caas 

P.m..) 	41.161 

16/11 	17/11 

A-BOND 
Tilado da divida externa brasileira, na quarta 

US$ 1,112 
( Estável) 

Últimas cotações (em R$) 
13/novembro 	 2,16  
14/novembro 	 2,14 
16/novembro 	 2.15  
17/novembro 	 2,16  
21/Novembro 	2,16 

2,799 ( ♦ 0,94%) 

OURO 
Na BM&F, o grama (em R$). 

R$ 44,300 
( 	 1,60%) 

CD B 

Prerncado 30 d (em %ao ano) 

13,38% 
21/11 	22/11 

41.912 

INFLAÇÃO 
Junho/2006 

IPC..A do IBGE (em %) 
-0,21 

Julho/2006 0,19 
Agosto/2006 0,05 
Setembro/2006 021 
Outubro/2006 0,33 
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A fim de estimular o almejado desenvolvimento, governo vai permitir que estados e municípios aumentem 
endividamento, Caixa e BNDES emprestem mais recursos e empresas captem dinheiro no exterior 

Dívida para crescer 
VICENTE NUNES, 
HELAYNE BOAVENTURA 
E SANDRO LIMA 
DA EQUIPE DO CORREIO 

O presidente Lula já definiu 
o caminho a ser seguido 
no seu objetivo de fazer o 
Brasil crescer a taxas su- 

periores a 5% ao ano. Enquanto a 
iniciativa privada não desperta o 
"instinto animar que ele tanto co-
bra, o setor público será a mola 
mestra para a expansão do Produ-
to Interno Bruto (PIB), a soma de 
todas as riquezas produzidas pelo 
país. Lula decidiu que o Conselho 
Monetário Nacional (CMN) —
apesar de todas as restrições de 
uma alado Ministério da Fazenda, 
liderada pelo secretário-executivo, 
Bernard Appy — mudará as regras 
para ampliar o nível de endivida-
mento de estados e municípios. O 
CMN ainda autorizará o Tesouro 
Nacional a injetar recursos na Cai-
xa Econômica Federal O banco es-
tá no limite permitido em lei para 
emprestar ao setor público, 45% de 
seu patrimônio dereferêneia— ---- 

As duas medidas visam a am-
pliação dos financiamentos de 
obras de saneamento básico. O 
governo identificou que há recur-
sos disponíveis para esse setor, 
mas que acabam ficando enca-
lhados nos cofres da Caixa por-
que a instituição não pode mais 
comprometer seu patrimônio 
com empréstimos a empresas 
públicas e a estados e municípios, 
porque há limitações a esses en-
tes impostas pelo Tesouro. 

Na exposição que fez a Lula, o 
ministro das Cidades, Márcio For-
tes, disse que, para atender as de-
mandas da sociedade, o Brasil pre-
cisa aplicar aproximadamente R$ 
11 bilhões por ano em saneamen-
to até 2024 — atualmente, os in-
vestimentos anuais giram em tor-
no de R$ 2,9 bilhões — e apenas 12 
empresas públicas em todo o país 
têm capacidade de endividamen-
to. "Apalavra mais usada pelo pre-
sidente no encontro de ontem foi 
destravar. Ele exigiu que os minis-
tros da área de infra-estrutura aca-
bem com todas as amarras que 
impendem os investimentos pú-
blicos", contou um dos sete minis-
tros reunidos com Lula. 

A ordem do presidente foi, 
no entanto, a de que o governo  

pregue, o máximo possível, o dis-
curso de que o crescimento eco-
nômico com endividamento 
maior do setor público não impli-
cará na redução do superávit pri-
mário de 4,25% do PIB. "O próprio 
presidente se comprometeu a di-
zer isso em público, sempre que 
for possível, para manter a con-
fiança dos investidores. A credibi-
lidade do ajuste fiscal é importan-
te porque incentivará o setor pri-
vado a fazer a sua parte na amplia-
ção dos investimentos", destacou 
um assessor muito próximo de 
Lula. O convencimento nesse sen-
tido começou com o ministro do 
Planejamento, Paulo Bernardo, na 
entrevista que concedeu no Palá-
cio do Planalto. Ele garantiu que 
as mudanças no limite de endivi-
damento de estados e municípios 
vão respeitar a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, considerada intocá-
vel pelos agentes econômicos. 

Incentivos 
A necessidade de aumentar o ca-
pital da Caixa, explicou um dos vi-
ce-presidentes da instituição, vai 
muito além da flexibilização das 
regras da Basiléia, adotadas por 
todos os bancos do mundo para 
dar segurança à suas operações. 
Segundo Paulo Bernardo, o gover-
no permitirá que a Caixa siga o ín-
dice mínimo de segurança de 8% 
de seu patrimônio e não os 11% 
exigidos pelo Banco Central do 
Brasil, mais conservador do que 
os demais. Essa mudança amplia 
a capacidade de empréstimos da 
Caixa. Mas não para o setor públi-
co, devido ao limite de 45% do pa-
trimônio de referência, já atingi-
do. "Se realmente quiser usar a 
Caixa como instrumento para via-
bilizar financiamentos ao setor 
público, ou o Tesouro injeta recur-
sos na Caixa ou o governo amplia 
o limite de 45%", diz o executivo. 

A Caixa, porém, não será mais 
o único agente financiador do sa-
neamento básico. O Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) também 
passará a liberar recursos para o 
setor público tocar obras que le-
vem água encanada e esgoto tra-
tado à população. O governo acre-
dita que o BNDES tem força para 
atrair o capital privado para o sa-
neamento, que responde por ape-
nas 1% dos investimentos no se-
tor, atendendo apenas 5% da po-
pulação. Mas para que a iniciativa 
privada amplie seus investimen-
tos nessa área, reconheceu Ber-
nardo, será preciso aprovar, no 
Congresso, a lei que define o mar-
co regulatório do saneamento e o 
projeto que revê o papel das agên-
cias reguladoras. E ressaltou que a 
orientação não é salvar empresas, 
mas viabilizar investimentos. 

Além de dar uma folga maior 

para o endividamento de estados 
e municípios e de permitir que as 
empresas de saneamento tam-
bém captem recursos no exterior, 
o governo liberará verbas para 
que essas esferas de governo pos-
sam elaborar seus projetos na aé-
rea de saneamento. Hoje, se uma 
cidade tem um projeto de R$ 150 
milhões, mas só pode tomar 
R$ 100 milhões em empréstimos, 
o empreendimento é abandona-
do. O governo quer que prefeitos 
e governadores façam engenha-
rias financeiras, somando ao em-
préstimo captações de outras 
fontes, como fundos de investi-
mentos, que carregam recursos 
da iniciativa privada. Uma forma 
de tornar esses fundos viáveis se-
ria atrelar sua rentabilidade às re-
ceitas geradas pela cobrança de 
tarifas, como os chamados fun-
dos de direitos creditórios (Fdics), 
muito em moda no mercado. 


